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resumo
Este trabalho tem o intuito de iniciar uma 
reflexão teórica acerca do diálogo entre a 
Antropologia e o Direito, tendo em vista 
que esta aproximação transformou-se no 
mais ousado plano de energização dos 
direitos dos povos indígenas por meio 
da produção de laudos antropológicos 
para subsidiar decisões judiciais envolven-
do questões complexas motivadas pela 
relação de contato. Diante dessa comple-
xidade insurgente, o magistrado passa a 
encontrar nessa relação interdisciplinar o 
norte para a adequada compreensão da 
lide e aplicação do direito, conforme os 
parâmetros estabelecidos pela carta de 
Ponta das Canas. Trata-se de um estudo 
norteador que fomenta o debate acerca da 
recente aproximação entre a Antropologia 
e o Direito a partir da reflexão sobre as 
primeiras discussões teóricas no campo da 
etnologia no Brasil, dando ênfase a teoria 
de aculturação (SCHADEN, 1969), de 
fricção interétnica (OLIVEIRA, 1981) e 
ao perspectivismo ameríndio (VIVEIROS 
DE CASTRO, 2002), que de certo modo, 
servem de pano de fundo para a com-
preensão da configuração de toda uma 
conjuntura social complexa que desembar-
cou na necessidade de produção de laudos 
periciais.
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abstract
This paper aims to initiate a theoretical reflection 
on the dialogue between anthropology and the 
law, given that this approach has become the 
boldest plan energizing the rights of  indigenous 
peoples through anthropological reports to 
support decisions involving complex legal issues 
motivated by the relationship of  contact. Given 
this complexity insurgent, the magistrate shall 
find this interdisciplinary relationship north to 
the proper understanding of  the dispute and 
application of  the law, according to the parameters 
established by the letter of  Ponta das Canas. 
It is a guiding study that fosters debate about 
the recent rapprochement between anthropology 
and the right from the reflection on the first 
theoretical discussions in the field of  ethnology in 
Brazil, emphasizing the theory of  acculturation 
(SCHADEN, 1969), of  interethnic friction 
(OLIVEIRA, 1981) and Amerindian 
perspectivism (VIVEIROS DE CASTRO, 
2002), which in a way, serve as a backdrop 
for understanding the configuration of  a whole 
complex social situation that landed on the need to 
produce expert reports.
Keywords:
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Introdução
Este trabalho tem o intuito de iniciar uma reflexão teórica, mesmo que em um 
caráter ensaísta, acerca do diálogo entre a Antropologia e o Direito, tendo em vista 
que esta aproximação se transformou no mais ousado plano de energização dos 
direitos dos povos indígenas por meio da produção de laudos antropológicos para 
subsidiar decisões judiciais, envolvendo questões complexas motivadas pela relação 
de contato.
Diante dessa complexidade aparente, o magistrado passa a encontrar na relação 
interdisciplinar o norte para a adequada compreensão da lide e a aplicação do direito, 
conforme os parâmetros estabelecidos pela carta de Ponta das Canas1. Trata-se de 
um estudo norteador que fomenta o debate acerca da recente aproximação entre 
duas disciplinas aparentemente distintas. 
De um lado, a Antropologia, que em sua gênese tem sido analisada a partir do 
olhar da denúncia, sob a acusação de que a disciplina esteve a serviço do colonia-
lismo e da expansão do capitalismo, conforme assevera Sigaud (2002). Mas que na 
atual conjuntura é vista sob o olhar do engajamento, em virtude de defender a ban-
deira das minorias, sobretudo por meio do que podemos chamar de Antropologia da 
Ação, apresentado por Oliveira (2004).
De outro lado, o Direito, uma entidade formal edificada originariamente sobre 
os pilares do Normativismo Jurídico de Hans Kelser, que entende o Direito enquan-
to um conjunto de normas, na qual o ordenamento jurídico está baseado em uma 
lógica formal pautado na interpretação fiel da lei escrita, cujo poder hermético é de 
domínio do Estado (DINIZ, 2005).
O presente esforço intelectual, pautado na edificação de know-how voltado para 
a compreensão do efetivo processo de aproximação entre as áreas do conhecimento 
em referência, aparentemente distintas, justifica-se pela própria necessidade de en-
tender a forma como se iniciou e desenvolveu a interação dotada de óbices, na qual 
insere o antropólogo em um verdadeiro “campo minado repleto de contradições e 
ambiguidades”, conforme certifica Baines (2004, p. 38). 
Além do mais, por meio de uma pesquisa bibliográfica em acervos literários e 
em revistas, constatou-se certa carência de produção preocupada diretamente em 
1	 	Documento	de	trabalho	desenvolvido	na	oficina	sobre	Laudos	Antropológicos,	que	aconteceu	entre	
os dias 15 a 18 de novembro de 2000, em Ponta das Canas, Florianópolis, realizada pela Associação 
Brasileira de Antropologia e organizada pela NUER – Núcleo de Estudos sobre Identidade e Relações 
Interétnicas da UFSC, com o apoio da Fundação FORD. 
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construir e contextualizar esse caminho. O máximo que podemos identificar são 
menções indiretamente citadas em referência à temática ora em análise. 
Nesse sentido, uma questão paira no ar: quais as principais variáveis responsá-
veis pela fermentação do diálogo entre o Direito e Antropologia, diante das dinâmi-
cas das relações entre povos de etnias distintas inseridos numa relação de contato, 
nas últimas décadas, que culminaram em uma intensa produção de laudos antropo-
lógicos?
Neste ensaio, conforme denunciado nas primeiras linhas que antecedem este 
parágrafo, abordaremos, por uma questão didática e estratégica, a noção social do 
direito de Miguel Reale, relacionando-a a visão antropológica acerca da relação de 
contato, evidenciando, assim, possíveis elos ideológicos e elementos-chave respon-
sáveis pelo boom do referido diálogo. 
Em seguida, apresenta-se uma reflexão acerca das primeiras discussões teóricas 
no campo da etnologia no Brasil, dando ênfase a Teoria de Aculturação (SCHA-
DEN, 1969), de Fricção Interétnica (OLIVEIRA, 1981) e ao Perspectivismo Ame-
ríndio (VIVEIROS DE CASTRO, 2002) que, de certo modo, servem de pano de 
fundo para a compreensão da configuração de toda uma conjuntura social complexa 
que desembarcou na necessidade de produção de laudos periciais.
E por último, aborda-se resumidamente o mix entre Antropologia e Direito, em 
nome do laudo antropológico, enquanto peça de complementaridade mútua em prol 
da defesa dos povos indígenas2, bem como se evidencia o laudo antropológico como 
instrumento de compreensão, isto é, como pedra angular para a fundamentação em 
meio ao processo judicial, com base - sobretudo - no que preceitua a Carta de Ponta 
das Canas.  
Direito e Antropologia em comento a partir das similaridades conceituais.
Quando se pensa em direito enquanto fenômeno social e histórico, é metodo-
logicamente correto ampliar o quadro, de modo a esclarecer o sentido histórico e 
epistemológico do referido termo antes mesmo de compreender suas partes mais 
íntimas.
Conforme Diniz (2005, p. 03), “todo conhecimento jurídico necessita do con-
ceito de direito.” Em outras palavras, a autora entende que a conceituação acerca da 
noção do Direito deve ser encarada como um esquema prévio, isto é, um ponto de 
vista atrelado ao pensamento que se dirige à realidade. 
2   Em conformidade com o propósito do art. 231, da Constituição Federal do Brasil de 1988. 
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O sentido proposto neste plano se refere à visão antropologizante do Direito 
aplicado a uma realidade específica. Collier (1995) observa que essa discussão an-
tropologizante em torno da conceituação do Direito ocorria principalmente entre 
Malinowski e Radcliffe-Brown. Por um lado, conforme Collier (1995), Malinowski 
entendia que em todas as sociedades, inclusive as ditas “primitivas”, existia o Direito, 
e mesmo onde não existia leis escritas era possível perceber normas jurídicas. 
Por outro lado, Radcliffle-Brown compreendia que em nem todas as sociedades 
existia o Direito. Mas de acordo com Collier (1995), essa visão do autor é justificada 
pela forma como o mesmo definia o Direito, isto é, como controle social através da 
aplicação sistemática da força de uma sociedade politicamente organizada. 
Desse modo, Collier (1995) aduz que distintos entendimentos sobre o Direito 
acarretava distintas soluções as perguntas metodológicas encarregadas em descobrir 
se os conceitos desenvolvidos pelos juristas ocidentais para analisar o Direito de 
sociedades com leis escritas e cortes formais podiam ser utilizados para analisar os 
sistemas jurídicos de todos os povos.
Para ampliar as discussões, Reale (2002) sugere uma noção primária acerca da 
conceituação do termo “direito”, ou seja, nas palavras do pensador “o direito é lei e 
ordem, isto é, um conjunto de regras obrigatórias que garante a convivência social 
graças ao estabelecimento de limites à ação de cada um de seus membros” (REALE, 
2002, p. 01).
 Observa-se que nessa própria tentativa conceitual resumida da circunvizinhança 
em tela, pode-se destacar uma palavra-chave que servirá de elo para uma abordagem 
mais próxima aos limites da fronteira conceitual da Antropologia. Trata-se da ex-
pressão “social” que obrigatoriamente nos leva a esticar nossa visão epistemológica.
Na atual conjuntura, não se deve mais entender o Direito apenas enquanto con-
junto de regras e comandos em sua forma bruta e absoluta.
Reale (2002) compreende que o Direito hoje deve ser tratado em um sentido 
mais amplo, tendo em vista sua estreita relação com o social, isto é, com a sociedade 
e seus processos culturais, enquanto promotora de práticas de convivência orde-
nada.  Desse modo, o Direito - enquanto uma realização de convivência ordenada 
- está inserida em uma dada sociedade. 
Nesse sentido, o reconhecimento da existência de práticas jurídicas no seio de 
um aglomerado de pessoas se faz extremamente necessário, pois, segundo Reale 
(2002), não é possível imaginar qualquer evento coletivo sem a presença de um con-
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junto de regras dispostas e obedecidas pelos seus entes. Seguindo essa linha de racio-
cínio, não é adequado também pensar em direito sem a existência de uma sociedade 
compostas por várias subjetividades, isto é, intersubjetividades.
É em virtude do exposto que o autor em referência entende o Direito como um 
fato social3.  Conforme as próprias palavras de Reale (2002, p. 02), “o direito é, por 
conseguinte, um fato ou fenômeno social; não existe senão na sociedade e não pode 
ser concebido fora dela. Uma das características da realidade jurídica é, como se vê, 
a sua socialidade, a sua qualidade de ser social”.
Essa qualidade em comento é parte integrante e essencial da Antropologia, en-
quanto área do conhecimento atrelada ao campo social, que hoje se tornou oficial-
mente a porta voz das minorias, sejam elas étnicas, raciais, entre outros. 
Em outras palavras, acredita-se no senso comum e na própria academia que a 
Antropologia é a grande defensora dos povos indígenas. De certo modo, podemos 
aduzir que a Antropologia, enquanto área do conhecimento, não necessariamente 
surgiu com esses princípios em favor da defesa dos grupos em questão, mas se 
desenvolveu pautado nessa filosofia. De acordo com Baines (2004, p. 37), “a antro-
pologia no Brasil tem uma longa tradição do estudo de situações de contato interét-
nicos, (...) e uma tradição de compromisso com os povos indígenas”.
O mérito em buscar auxílio do antropólogo está mais nas técnicas desenvolvidas 
e aperfeiçoadas pela ciência, do que pela tradição dos estudos interétnicos. É em 
virtude desse conjunto de conhecimento técnico adquirido que o antropólogo é so-
licitado por diferentes instituições do Poder Judiciário para produzir laudos voltados 
para o esclarecimento de casos judiciais, cuja finalidade é oferecer subsídios e apoio 
técnico aos Operadores do Direito para que julguem de maneira, minimamente, 
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O caráter teórico-metodológico da etnologia brasileira: do perspectivismo a noção de 
fricção interética e aculturação. 
A discussão a respeito do processo de consolidação da Antropologia enquanto 
ciência nos leva a refletir sobre a maneira como se fez e como ainda se faz Antro-
pologia nos dias de hoje.  Analisando esse processo à luz de autores como Schaden 
(1969), Oliveira (1981) e Viveiros de Castro (2002), percebemos que as concepções 
antropológicas podem variar de acordo com as correntes de pensamentos presentes 
em diferentes escolas existentes no universo acadêmico da etnologia brasileira.
 Dessa forma, a abordagem teórico metodológica da pesquisa de campo reflete 
esse pluralismo, por meio da práxis, no seio das reflexões antropológicas formuladas 
em diferentes âmbitos.
A Antropologia, desde muito cedo, se dedicou aos estudos das relações sociais 
dos chamados “grupos primitivos”, se preocupando em entender o processo polí-
tico, a religião, as regras que regem as interações internas e os sistemas simbólicos, 
entre outros (LAPLANTINE, 2003).
 Esses estudos foram facilitados pela adoção da pesquisa de campo que, via de 
regra, oportunizou o aprofundamento do conhecimento do pesquisador. A literatu-
ra existente aponta para Bronislaw Malinowski como sendo um dos pais da pesquisa 
in loco, tendo em vista que “foi o primeiro a conduzir cientificamente uma experiên-
cia etnográfica, isto é, em primeiro lugar, a viver com as populações que estudava e a 
recolher seus materiais de seus idiomas” (LAPLANTINE, 2003, p. 60-61).
Contudo, o modo de realizar o trabalho em campo, ou melhor, as metodolo-
gias adotadas na pesquisa se diversificaram desde então, e resultou na fabricação 
de novos paradigmas. Hoje em dia pesquisadores como Viveiros de Castro (2002) 
defende uma abordagem antropológica diretamente distinta das anteriores. O autor 
preconiza a não conceituação - a priori - do objeto a ser estudado, pois o ser enquanto 
antropólogo deve perceber as subjetividades de cada um.
Em outras palavras, o sujeito é dotado de ideias diferentes das do pesquisado, 
pois os conceitos, as atitudes, os costumes são distintos.  Segundo Viveiros de Castro 
(2002, p. 04), “a maneira de se fazer pesquisa antropológica não levava em conside-
ração o sujeito enquanto um ser capaz de formular sua própria visão de mundo”. O 
antropólogo deveria ter em mente que “um outro mundo seria possível” além do seu 
próprio mundo, pois “o ser humano, tal como o imaginamos, não existe”. 
O desafio proposto pelo autor é exatamente o de não ver o índio a partir de 
uma visão antropológica, mas sim por meio do olhar do próprio ser analisado, res-
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peitando as suas próprias ideias e visão de mundo. Trata-se de não “tomar os povos 
indígenas como criaturas do olhar objetivante do Estado Nacional, duplicando-se na 
teoria a assimetria política entre os dois pólos” (VIVEIROS DE CASTRO, 1999). 
Nesse sentido, observa-se que Viveiros de Castro estava preocupado genuina-
mente com a revelação das “dimensões internas” da história dos povos indígenas, 
diferentemente da lógica de Roberto Cardoso de Oliveira, que estava inserido na 
escola do contato interétnico. De acordo com Oliveira (1981), a fricção interétnica 
seria o contato entre grupos tribais e sociedade ocidental, caracterizado por seus 
aspectos competitivos e conflituais. 
Resumidamente expondo a teoria da fricção interétnica surge para romper, so-
bretudo, no contexto da etnologia brasileira, com a visão da teoria da aculturação, 
que por muito tempo predominou e serviu como pedra angular na iniciação dos 
estudos e discussões no campo etnológico. De acordo com Schaden (1969, p. 05), 
aculturação pode ser definida como as “transformações sofridas pelas culturas indí-
genas após a chegada dos europeus (...) processo de desagregação e de desintegração 
que de longa data se vinha desenrolando”. 
Sendo assim, a noção de aculturação supracitada é combatida pela escola da 
etnologia do contato interétnico, que passa a entender a cultura nessa situação de 
contato enquanto um processo, cuja dimensão tradicional é passível de mudança, 
mas a identidade permanece. Nessa perspectiva, tendo por base essa breve reflexão 
acerca do caráter teórico-metodológico da etnologia brasileira, é que iniciaremos a 
terceira parte de nossa textualização.
Antropologia e o Direito: a complementaridade no diálogo com base na Constituição 
de 1988
A Antropologia é uma das poucas áreas do conhecimento capaz de fornecer as 
ferramentas necessárias para a constituição de um saber que leve em consideração 
as verdades e razões de cada povo, de acordo com as crenças, costumes e idios-
sincrasias de cada sociedade analisada. É por esses e outros fatores que podemos 
explicar as possíveis razões da intensa aproximação do Direito com a Antropologia 
nas últimas décadas.
A partir de um determinado momento houve a necessidade de uma análise 
antropológica no que tange aos fenômenos jurídicos. A pesquisa de campo e os 
estudos de caráter antropológicos se tornaram “figurinhas” presentes em diversas 
instituições jurídicas.  Hoje é comum tanto o Ministério Público Estadual – MPE 
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como o Ministério Público da União - MPU solicitar um profissional da Antropolo-
gia para desenvolver perícias em determinadas circunstâncias, resultando em laudos 
com intuito de elucidar situações, as quais fogem a seara dos Operadores do Direito 
e, nisso é que consistem umas das principais importâncias do antropólogo, pois se 
inicia um diálogo entre esses dois campos, como forma de ampliar e reconhecer o 
direito de cada povo.
De acordo com Evangelista (2004, p.33), a ampliação e reconhecimentos de di-
reitos fizeram parte da luta pelo restabelecimento democrático na política brasileira. 
Ao refletir sobre esta conquista se deve ter em mente que os direitos não podem 
ser pensados de nenhuma forma como absolutos e, por isso, devemos entendê-
-los como suscetíveis a mudanças, pois, conforme preceituado no primeiro capítulo 
deste ensaio, o Direito é entendido como fato, sobretudo, como constructo social. 
Desse modo, com a intensificação das manifestações dos povos envolvendo 
questões jurídicas em virtude da situação de contato, houve por parte dos órgãos ju-
rídicos uma preocupação maior em tentar interpretar os fatos decorrentes de modo 
plausível para ambas as partes envolvidas em determinada lide.
Sendo assim, o Direito ousou em iniciar um intenso diálogo com outras áreas 
do conhecimento, mais especificamente com a Antropologia enquanto detentora de 
técnicas de estudo e interpretação diferenciada. Nas palavras da coordenadora da 6ª 
Câmara do Ministério Público da União, tratando sobre a atuação dos antropólogos 
no MPU:
Na perspectiva do membro do Ministério Público, quando ele se aproxima do antropólogo, 
quer na verdade o profissional capaz de resolver alguns problemas que nós, profissionais 
do Direito, não sabemos resolver. Que respostas queremos? Que diga para nós, juristas, 
quem é índio, quem é remanescente de quilombo, que calcule os impactos culturais de 
uma obra projetada ou calcule os danos culturais causados por determinada obra, por 
determinada atividade. Queremos também que o antropólogo nos apresente alternativas 
de projetos de desenvolvimento para grupos étnicos desestruturados. Queremos também 
que o antropólogo diga como é que nós devemos trará os casos de divisões internas, de 
conflitos, em quem que se deve acreditar, quem devemos ouvir, o que devemos fazer, e 
queremos uma orientação com relação aos conflitos externos, como se situar, como fazer 
articulações para superar esses conflitos (CASTILHO, 2005, p.55-56).
Assim, a Antropologia, por meio de um olhar apropriado, é dotada de capaci-
dades interpretativas e contextualizantes que leva em consideração a cultura, os cos-
tumes, as crenças e verdades de cada povo, em conformidade com o propósito do 
dispositivo constitucional, artigo 231. Essas qualidades são levadas em conta quando 
os conflitos passam a envolver questões culturais em diferentes âmbitos.
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Segundo Oliveira (2007), a Constituição Brasileira é clara em seus diversos dis-
positivos ao reconhecer o caráter multiétnico da sociedade e a conceber direitos 
coletivos à terra de coletividades culturalmente diferenciadas, de maneira específica, 
aos povos indígenas e comunidades remanescentes de quilombolas. Seguindo essa 
linha de raciocínio, pensadores como Shirley (1987), utilizam-se de categorias de 
análises pautados nas dicotomias “sociedade simples” versus “sociedade complexas4” 
para compreender a lógica das dinâmicas sociais estabelecidas nas diferentes reali-
dades culturais.
Para o autor supracitado, nas sociedades ditas “complexas” existem leis, regras 
e normas positivadas, enquanto que nas “sociedades simples”, apesar da ausência 
de um Estado aos moldes do Ocidente, são permeadas de leis, regras e normas não 
tipificadas, mas que mesmo assim são capazes de atender aquela realidade social 
tanto quanto nas complexas, mantendo, dessa forma, a ordem e, consequentemente, 
a coesão social. Nesse sentido, é pertinente verificar que Shirley (1987) baseia-se 
em um pensamento positivista que atualmente não condiz com a forma de pensar 
antropológica.
No âmbito jurídico, Shirley (1987) confirma essa ideia ao defender que nas “so-
ciedades simples” existem leis que regulamentam a maneira de vida dessas socieda-
des, mesmo com a ausência de um Estado. Essa distinção se faz na medida em que 
nas “sociedades complexas” existem instituições burocráticas para vigiar e regula-
mentar o modo de vida da população, em contrapartida nas “sociedades simples” 
é a própria população quem vai ditar as regras e funções estabelecidas e, com isso, 
manter a ordem em suas sociedades. 
No campo antropológico não cabe esse tipo de comparação entre o “simples” 
e o “complexo”, pois se entende que é inadequado comparar determinada realidade 
a partir de um olhar etnocêntrico, julgando o outro com base na contextualiza-
ção vivenciada pelo julgador. Destarte, é por meio de um intenso diálogo entre a 
Antropologia e o Direito promovido por diferentes órgãos, a exemplo do MPE e 
MPF, que o chamado Direito Consuetudinário é enfatizado, reconhecido e respeita-
do paulatinamente, com base nos estudos periciais dos profissionais da área – como 
instrumento de compreensão cabível.
4 O autor que a este subscreve está consciente dos equívocos ideológicos que norteiam o epi-
centro da dicotomia “sociedade simples” versus “sociedade complexa”. No mais, é importante 
pontuar que existem autores como Shirley (1987) que faz uso dessas categorias para compreender, 
a partir de uma perspectiva funcionalista, os sistemas de regras responsáveis pela coesão social 
em diferentes culturas. 
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O Laudo Antropológico como instrumento de compreensão à luz da Carta de Ponta das 
Canas
O laudo, grosso modo, tem o escopo de mostrar aos autos provas científicas e 
materiais obtidos junto à pesquisa que foi realizada. Em outras palavras, a perícia é 
todo trabalho de natureza específica que traz esclarecimento ao processo que, via 
de regra, é dependente de conhecimentos na área da Antropologia, enquanto instru-
mento de compreensão. 
Desse modo, de acordo com Dallari (1994), um bom laudo antropológico for-
nece elementos valiosos para os juízes de boa vontade fundamentarem com argu-
mentos sólidos em suas decisões e impede que os de má vontade reduzam os direitos 
dos índios, interpretando da maneira menos favorável as expressões novas. 
Apesar da brilhante afirmativa do autor supracitado, seu juízo de valor quanto 
ao “bom laudo” e a “boa e má vontade” deixa claro que pode haver má fé tanto 
ao que se “propõe” em desenvolver o laudo - podendo manipular seus resultados, 
como quanto a quem julga - podendo privilegiar uma classe em detrimento de outra. 
Sendo assim, poderíamos trazer a memória o famoso dito popular para corroborar 
tais ideias: “aos amigos os favores da lei e aos inimigos os rigores da lei”.
Entretanto, é notório saber que toda ciência tem seu código de ética profissional 
e a Antropologia não está de fora disto. Além do mais, o profissional a ser intimado 
a realizar um laudo terá, no mínimo, um comprometido com sua ciência e, no má-
ximo, com a sua responsabilidade e função social, pois poderá pôr em prejuízo um 
indivíduo ou uma coletividade por falta de bom senso. 
Para embasar a reflexão, vale lembrar que em novembro do ano de 2000, reuni-
ram-se durante três dias em Ponta das Canas, Florianópolis, diversos antropólogos 
que com anseio de refletir e propor mais sobre laudos antropológicos, desejando 
tanto compartilhar suas experiências como repensar a forma de se fazer perícia nor-
teados por um escopo principal de formular parâmetros necessários, senão funda-
mentais, à implementação do Acordo de Cooperação Técnica para a elaboração de 
laudos periciais antropológicos na parceria Associação Brasileira de Antropologia 
– ABA e Procuradoria Geral da República.
De acordo com a Carta de Pontas das Canas (2000), a responsabilidade social do 
antropólogo é tratada em dois pontos, conforme se observa abaixo:
A - Tendo em vista as peculiaridades do trabalho antropológico, a empatia e os 
longos períodos com os grupos estudados e principalmente a sua vocação crítica, 
a ABA, como associação científica e profissional reconhecida pelo engajamento na 
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luta contra a discriminação, deve manifestar-se sobre as acusações de suspeição ao 
trabalho dos seus associados que lhes impeçam de desempenhar as suas atividades 
características e pertinentes. 
B -  Deverão receber a atenção da Comissão de Ética da Associação os casos 
de comprovada evidência de prejuízo a um grupo social e/ou de antropólogos as-
sociados da ABA, principalmente quando ocasionado por um exercício de trabalho 
inadequado. 
Apesar dos esforços em providenciar um documento regulador, cujo resultado 
foi exatamente a Carta de Ponta das Canas, há de evidenciar que a Carta não tem 
valor jurídico. Porém, passa a ser um documento oficial de trabalho que norteou, 
inicialmente, os antropólogos em seus laudos periciais e, de certa forma, deixou 
elementos cruciais a serem discutidos em futuras reuniões, além de fazer um link 
das pesquisas de campo e o conhecimento científico do antropólogo com o campo 
jurídico e administrativo do Poder Judiciário.
Portanto, esse documento passou a ter perante os antropólogos um valor de 
ordem moral e ética perante as perícias realizadas e os resultados encontrados a se-
rem fornecidos aos Ministérios Públicos Estaduais e o Ministério Público da União.
Considerações Finais
O objetivo deste trabalho foi fomentar o debate e reflexão acerca de um proces-
so que está em pleno curso, isto é, a aproximação da Antropologia com o Direito, 
que evidencia o movimento de reconhecimento das garantias das minorias étnicas.
Em virtude das características peculiares do conhecimento antropológico, 
evidenciou-se a prática etnográfica como instrumento de compreensão científica 
a serviço de algo maior, isto é, a interpretação de determinados códigos culturais 
sensivelmente almejados por órgãos públicos federais e estaduais.
Devido à necessidade de buscar compreender os diferentes modos de vida, a 
magistratura encontrou no diálogo e aproximação com a profissão do antropólogo a 
saída mais plausível para embasar os fenômenos jurídicos. Nesse sentido, é comum 
hoje em dia encontramos Operadores do Direito em busca de antropólogos periciais 
em entidades concentradoras de recursos humanos antropológicos com know-how 
técnico e científico5 a respeito das múltiplas questões que envolvem sociedades - em 
pleno século XXI - com costumes fora dos padrões adotados pela sociedade oci-
dental.
5	 	Instituições	como	o	Núcleo	Histórico	Sócio-Ambiental	–	NUHSA,	Departamento	de	Antropologia	
da UFRR, dentre outros. 
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 Isso que dizer que, seguindo a linha de pensamento incorporado ao longo deste 
trabalho, fez-se necessário o entendimento e compreensão de fatos que vão além de 
nosso campo de visão social. Percebemos e corroboramos com o saudoso Nelson 
Rodrigues quando o mesmo afirma que “o ser humano, tal como o imaginamos, não 
existe”. Esta máxima se torna evidente quando nos deparamos com “outros mun-
dos” e outras verdades dentro de culturas distintas. 
São essas idiossincrasias que fazem do “antropólogo profissional” uma entidade 
requisitada perante o Ministério Público da União ou Estadual, e por diversos ou-
tros organismos preocupados, direta ou indiretamente, em apresentar compreensões 
pertinentes do caso analisado diante dos conflitos ocasionados pelas dinâmicas das 
relações entre povos de etnia distintas, inseridos numa situação de contato.
Recebido em abril de 2013, aprovado em maio de 2014.
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